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 A O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT) sancionou a 
lei que dá R$ 18,3 bilhões em 
incentivos fiscais para a pro-
dução e compra de hidrogê-
nio verde no Brasil. A sanção 
foi publicada no Diário Ofi-
cial da União desta segunda-
-feira (30).

A sanção é um comple-
mento de um outro pro-
jeto de lei aprovado pelo 
Congresso no final do pri-
meiro semestre que criou 
o Programa de Desenvol-
vimento do Hidrogênio de 
Baixa Emissão de Carbono. 
Em agosto, Lula havia veta-
do os trechos que criavam 
os incentivos fiscais, sob a 
justificativa de problemas 
financeiros e orçamentá-
rios. O tema foi, então, tra-
tado por um outro projeto 
no Congresso, aprovado no 
início de setembro.

Na prática, a lei sancio-
nada nesta segunda cria 
créditos fiscais distribuídos 
entre 2028 e 2032, por meio 
da CSLL (Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido), 
para aquelas empresas que 
produzirem ou comprarem 
hidrogênio verde -quando o 
combustível é feito a partir 
de energia renovável, como 
solar e eólica.

O limite estabelecido é 
de R$ 1,7 bilhão em 2028, R$ 
2,9 bi em 2029, R$ 4,2 bi em 
2030, R$ 4,5 bi em 2031 e R$ 
5 bilhões em 2032. A con-
cessão do crédito fiscal será 
precedida de procedimento 
concorrencial a ser definido 
posteriormente.

O Programa de Desen-
volvimento do Hidrogênio 
de Baixa Emissão de Carbo-
no também acrescentou o 
etanol como matéria-prima 
para a produção do hidro-
gênio verde, o que aumen-
ta as emissões de carbono 
em relação ao combustível 
produzido por meio de ou-
tras fontes de energia lim-
pa. Ainda assim, ele emite 
bem menos do que o hidro-
gênio cinza -feito a partir de 
gás natural.

Essa inclusão foi criti-

cada por alguns ambien-
talistas, já que agora o hi-
drogênio verde brasileiro 
pode ter emissões superio-
res aos europeu e america-
no. Especialistas de merca-
do, porém, dizem que o uso 
do etanol para a fabricação 
do combustível é benéfico 
para a indústria brasileira e 
gera efeitos mais positivos 
do que negativos, ainda que 
a exportação de hidrogênio 
verde deva ter que se adap-
tar às regulamentações dos 
países compradores.

O uso de hidrogênio ver-
de é essencial para a des-
carbonização de parte da 
indústria, principalmen-
te daqueles setores onde a 
eletrificação é mais difícil, 
como na produção de aço, 
vidro e cimento.

A lei sancionada por 
Lula, aliás, frisa que os in-
centivos fiscais priorizarão 
as indústrias de fertilizan-
tes, aço, cimento, química e 
petroquímica, além de pro-
mover o uso do combustí-
vel no transporte pesado.

“A sanção desta lei é um 
passo fundamental para o 
fortalecimento do mercado 
de hidrogênio verde no Bra-
sil. Temos a oportunidade 
de liderar a produção e ex-
portação deste vetor ener-
gético essencial para a tran-
sição energética mundial”, 
afirmou Fernanda Delgado, 
diretora executiva da Asso-
ciação Brasileira da Indús-
tria do Hidrogênio Verde 
por meio de nota. (Pedro Lo-
visi/FP)

Lula aprova incentivos
para hidrogênio verde

NOTAS

 A A conta de energia elétri-
ca ficou mais cara desde on-
tem (1º), com o acionamento 
da bandeira vermelha pata-
mar 2, o estágio tarifário mais 
alto do sistema da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel). Com a medida, o preço 
para cada 100 quilowatts-hora 
consumidos passa de R$ 4,463 
para R$ 7,877.

A decisão foi anunciada 
na última sexta-feira (27) pela 
Aneel, em consequência do 
risco hidrológico, com reser-
vatórios baixos, e a elevação 
do preço da energia no mer-
cado, impactada pelo custo do 
que foi produzido e não con-

tratado.
O sistema de bandeiras ta-

rifárias é composto pelas co-
res verde, amarelo e vermelho, 
em patamares 1 e 2. A cor verde 
patamar 1 significa tarifa sem 
custo extra.

A bandeira vermelha pata-
mar 1 estava em vigor desde se-
tembro, após um período em 
que a bandeira verde patamar 
1, a mais barata do sistema, pre-
valeceu por vários meses.

De acordo com a agência, 
o sistema de bandeiras tarifá-
rias é uma forma de tornar a 
cobrança complementar mais 
transparente aos consumido-
res de energia elétrica. (AB)

Conta de energia 
elétrica fica mais cara

 D Com a medida, o preço para cada 100 quilowatts-hora 
consumidos passa de R$ 4,463 para R$ 7,877

MARCELLO CASAL JR/AGÊNCIA BRASIL

 D Todos os anos há 
dinheiro esquecido do 

abono salarial porque há, 
entre outros casos, pessoas 

que não sabem que têm 
direito ao benefício, 
que está na mira do 

governo para passar por 
reformulações

MARCELLO CASAL JR/AGÊNCIA BRASIL

Um total de 155 mil trabalhadores têm 
cerca de R$ 127 milhões em abonos do 
PIS (Programa de Integração Social) 
que podem ser sacados na Caixa até 
o dia 27 de dezembro, segundo infor-

mações do banco.
O último lote de pagamentos foi liberado no dia 

15 de agosto, referente ao período trabalhado em 
2022, chamado de ano-base 2022. Todos os anos 
há dinheiro esquecido do abono salarial porque 
há, entre outros casos, pessoas que não sabem que 
têm direito ao benefício, que está na mira do go-
verno para passar por reformulações.

A consulta para verificar se tem dinheiro parado 
do abono é feita no aplicativo Caixa Tem, no apli-
cativo Caixa Trabalhador ou no portal do Cidadão.

O dinheiro que não for sacado até o dia 27 de 
dezembro será devolvido ao FAT (Fundo de Am-
paro ao Trabalhador). Se o trabalhador não retirar 
o dinheiro até dezembro, ele ainda terá direito de 
requerer os valores em até cinco anos, contados a 
partir da data de encerramento do calendário de 

pagamento anual, segundo resolução 838, de 2019.
Segundo a Caixa, foram pagas 23,2 milhões de 

parcelas do abono salarial para os trabalhadores 
nascidos de janeiro a dezembro, totalizando R$ 
24,2 bilhões em todo o Brasil.

Recebem o abono na Caixa os trabalhadores 
vinculados a entidades e empresas privadas. Quem 
trabalha no setor público tem inscrição pelo Pasep 
e recebe o benefício no Banco do Brasil.

QUEM TEM DIREITO?
O trabalhador inscrito no PIS/Pasep há pelo menos 
cinco anos e que tenha trabalhado formalmente 
por pelo menos 30 dias em 2022, ano-base do pa-
gamento, com remuneração mensal média de até 
dois salários mínimos.

Também é necessário que os dados tenham sido 
informados corretamente pelo empregador na Rais 
(Relação Anual de Informações Sociais). Quem tra-
balha no setor público tem inscrição pelo Pasep e 
recebe o benefício no Banco do Brasil. (Luciana Laza-
rini/FP)

Trabalhadores têm R$ 127
mi em abonos do PIS 
para sacar até dezembro

Texto 
complementa 
programa criado 
anteriormente 
pelo Congresso; 
lei dá R$ 18,3 
bilhões em 
incentivos ficais

Fique 
ligado  

 D O secretário especial da Receita Federal, Robinson 
Barreirinhas, anunciou as medidas

MARCELO CAMARGO, AGÊNCIA BRASIL

Litígios: 
Receita 
anuncia 
medidas
NOVAS PORTARIAS. Objetivo dos 
programas é melhorar o ambiente de 
negócios do país

O secretário especial da 
Receita Federal, Ro-
binson Barreirinhas, 
anunciou algumas 
novas medidas para 

evitar ou solucionar litígios tribu-
tários no país. A ideia é viabilizar 
a construção de consensos e solu-
ções, ao ampliar possibilidades e 
ferramentas de diálogos diretos en-
tre contribuintes e Receita.

Para tanto, foram publicadas duas 
portarias no Diário Oficial da União 
desta terça-feira (1º). Uma institui o 
Receita de Consenso, e a outra, o Re-
ceita Soluciona.

“Essas duas portarias dão um 
passo muito importante no cami-
nho da Receita Federal para tornar-
-se uma receita federal orientado-
ra que soluciona os problemas dos 
contribuintes; que é parceira dos 
contribuintes brasileiros, no desen-
volvimento do país”, justificou Bar-
reirinhas ao lembrar que, desde o 
ano passado, nenhuma operação 
de fiscalização foi deflagrada pela 
Receita.

Segundo o secretário, os esforços 

das Receita têm sido muito mais no 
sentido de orientar os contribuintes 
a solucionarem seus problemas, do 
que no sentido de puni-los. “O que ti-
vemos foram grandes operações de 
orientação e de autorregulação, de 
forma a trazer o contribuinte para a 
conformidade, no sentido de evitar 
litígios e solucionarmos duvidas e 
pendências”.

Para tanto foram abertos canais 
de interlocução com confederações 
representativas de categorias econô-
micas, centrais sindicais e entidades 
de classe de âmbito nacional.

RECEITA DE CONSENSO.
O Receita de Consenso é, segundo 
o secretário, “algo revolucionário” 
ao criar, na Receita, algo similar a 
um ombudsman, para defender 
o contribuinte, na busca por so-
luções.

“O contribuinte que esteja sob 
alguma fiscalização e tem alguma 
dúvida precisa de canais de diálogo 
que construam consensos. Ali, ele 
terá um órgão dentro da própria Re-
ceita Federal, mas distinto do órgão 

de fiscalização. Poderá fazer uma 
ponderação em relação ao debate 
do contribuinte com o órgão de fis-
calização, por exemplo”, explicou.

Barreirinhas acrescenta que esse 
procedimento será feito de forma 
voluntária, e que nenhum contri-
buinte será punido caso não queira 
participar dele. “É apenas uma aber-
tura, para que o contribuinte tenha 
a quem acessar, que não seja even-
tualmente o fiscal”.

RECEITA SOLUCIONA.
Já o Receita Soluciona será um canal 
de interlocução para que as entida-
des “sejam cada vez mais parceiras 
da Receita Federal”, ajudando a evi-
tar o surgimento de litígios.

Segundo Barreirinhas, essas enti-
dades farão uma filtragem, de forma 
a funcionar como um primeiro diá-
logo com os associados.

A partir daí, eles selecionam as 
dúvidas que mereçam atendimento 
prioritário para, então, utilizar des-
se canal direto com a Receita Federal 
para definir quais soluções serão as 
prioritárias. (AB)
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Processo Seletivo – C02/2024

Vaga: ANALISTA DE 
BACKOFFICE

PDC (PESSOA COM DEFICIÊNCIA)

Valor de salário: R$ 5.506,00

Local de Lotação: ER Capital Norte
Requisitos:  Ensino Superior Cursando – Graduação; Laudo Médico; Experiência em rotinas admi-
nistrativas e/ou financeiras em geral e/ou gestão de contratos (mínimo 06 meses); Currículo Vitae.

Inscrições de 30/09 até 07/10/2024
Pelo site: https://rboconcursos.selecao.net.br/

Processo Seletivo – C03/2024

Vaga: ANALISTA DE 
NEGÓCIOS SÊNIOR
PCD (PESSOA COM DEFICIÊNCIA)

Valor de salário: R$ 8.600,00

Local de Lotação: Escritório Regional Ribeirão Preto
Requisitos:  Ensino Superior Completo (graduação); Laudo Médico; Gestão de Projetos e/ou Gestão 
de Negócios e/ou atendimento ao cliente (mínimo 06 meses); Currículo Vitae.

Inscrições de 30/09 até 07/10/2024
Pelo site: https://rboconcursos.selecao.net.br/

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007296-67.2023.8.26.0002 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Guilherme Duran Depieri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a LEANDRO CHÁ, CPF 
021.555.396-90, que lhe foi proposta uma ação de Incidente de Desconsideração de 
Personalidade Jurídica por parte de Paulo Al Assal - Consultoria de Marketing, para buscar a 
satisfação da execução em face da empresa Good Indulgence Ind. e Com. de Bebidas e Alimentos 
(CNPJ 21.189.209/0001-15) da qual o réu é sócio. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado 
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de setembro de 2024. 

ROADCARD SOLUÇÕES INTEGRADAS EM MEIOS DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ: n° 12.815.827/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 e de 2020
(Valores expressos em milhares de reais - R$) e as notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras*

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

(*) As Demonstrações Financeiras completas 
estão disponíveis na sede da empresa.

Diretoria
Luis Felipe Salek Dick - CEO Presidente

Ativo 2021 2020
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  29.335.399 26.905.861
  Contas a receber  5.360.242 5.003.021
  Adiantamentos  117.026 114.950
  Impostos a recuperar  771.036 1.030.570
  Despesas antecipadas  467 446
  Empréstimos - 2.121.583
Total do ativo circulante  35.584.170 35.176.431
Ativo não circulante
  Depósitos Judiciais  339.273 133.823
  Impostos diferidos 596.939
  Imobilizado líquido  103.783 149.590
  Impostos diferidos  1.318.453 -
  Intangível líquido  15.264.685 13.775.867
  Direito de uso arrendamento mercantil  432.818 380.315
Total do ativo não circulante  17.459.012 15.036.534
Total do ativo 53.043.182 50.212.965

Passivo 2021 2020
Passivo circulante
  Empréstimos e financiamentos 2.110.753
  Arrendamentos a pagar  447.058 456.262
  Contas a pagar  2.563.630 2.367.966
  Conta movimento de operações  22.722.768 18.594.633
  Obrigações trabalhistas  2.869.699 1.112.064
  Obrigações tributárias  2.698.923 2.761.854
Total do passivo circulante  31.302.078 27.403.532
Passivo não circulante
  Provisão para contingencia  1.750.369 1.234.620
Total do passivo não circulante  1.750.369 1.234.620
Patrimônio líquido
  Capital social integralizado  12.000.000 12.000.000
  Reserva de lucros  7.990.735 9.165.396
Reserva legal - 409.417
Total do patrimônio líquido  19.990.735 21.574.813
Total do passivo e patrimônio líquido  53.043.182  50.212.965 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2021 2020

Lucro do exercício 15.416.032  8.188.346 
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 15.416.032  8.188.347 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2021 2020

Receita líquida de serviços prestado  58.759.934 44.284.783
Custo dos serviços prestados  (6.205.996) -
Resultado Bruto  52.553.938 -
Despesas operacionais
   Administrativas, comerciais e tributárias e não dedutíveis - (29.003.779)
   Administrativas, comerciais e tributárias e não dedutíveis  (30.615.095) -
Resultado antes das despesas e receitas financeiras  21.938.843 15.281.004
   Receitas financeiras  1.719.322 952.467
   Despesas financeiras  (472.853) (3.879.411)

 1.246.469 (2.926.944)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  23.185.312 12.354.060
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (8.490.795) (4.678.870)
Imposto de renda e contribuição social - diferido  721.515 513.156
Lucro do exercício  15.416.032 8.188.346

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva de lucros Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 2.000.000 14.049.777 400.000 - 16.449.778
Distribuição de lucros - (3.063.311) - - (3.063.311)
Aumento de capital 10.000.000 (9.600.000) (400.000) - -
Lucro líquido do exercício - - - 8.188.346 8.188.346
Reserva legal - - 409.417 (409.417) -
Destinação do resultado - 7.778.930 - (7.778.930) -

Saldo em 31 de dezembro de 2020 12.000.000 9.165.396 409.417 - 21.574.813
Saldos em 31 de dezembro de 2020  12.000.000  9.165.396  409.418  -  21.574.814 

Distribuição de lucros  - (17.000.110)  -  - (17.000.110)
Aumento de capital  -  -  -  -  - 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  15.416.032  15.416.032 
Reserva Legal  -  -  770.802  (770.802)  - 
  Destinação do resultado  -  14.645.230  - (14.645.230)  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  12.000.000  6.810.516  1.180.220  -  19.990.736 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2021 2020

Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  15.416.032 8.188.346

Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais:

Depreciação imobilizado  77.881 78.150
Amortização intangível  830.980 749.023
Amortização direito de uso de ativo, 
líquido  (67.508) 486.370
Juros passivos - 270.742
Impostos diferidos - (513.156)

PECLD - Provisão estimada para crédito 
de liquidação duvidosa - 276.165

Amortização direito de uso de ativo, 
líquido  432.818 -
Juros passivos  119.562 -
Impostos diferidos  (721.515) -
Provisão para contingência 
PECLD - Provisão estimada para 
crédito de liquidação duvidosa  6.352 -

(Acréscimo)/ decréscimo em ativos
  Contas a receber  (363.573) (504.456)
  Adiantamentos  (2.075) 211.312
  Impostos a recuperar  259.535 (69.018)
  Despesas antecipadas  (22) 3
  Depósitos judiciais  (205.450) (8.739)
Acréscimo/ (decréscimo) em passivos
  Obrigações trabalhistas e tributárias  2.210.454 1.640.758
  Contas a pagar  195.664 200.580
  Movimento de operações  4.128.135 6.837.794
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais  22.317.270 17.843.874
Das atividades de investimento
  Acréscimo do imobilizado e intangível  (2.360.451) (2.056.882)
  Baixa do imobilizado e intangível  8.579 531.257
  Empréstimos concedidos  -   (3.500.000)
  Empréstimos recebidos  2.265.794 2.185.792
  Juros sobre empréstimos concedidos  (144.211) (250.614)
Caixa líquido proveniente das (aplicado 
nas) atividades de investimento  (230.289) (3.090.447)
Das atividades de financiamento

Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos  (2.110.753) (4.593.381)
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos  (119.562) (270.742)
Empréstimos recebidos  44.621 4.000.000
Amortização de arrendamento 
mercantil – direito de uso  (471.639) (517.434)

  Dividendos distribuídos (17.000.110) (3.063.311)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de financiamento (19.657.443) (4.444.868)
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa  2.429.538 10.308.559
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício  26.905.861 16.597.302
  No final do exercício  29.335.399 26.905.861
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa  2.429.538 10.308.559

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – UGE 180220 - CENTRO MÉDICO
AVISO DE ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90116/2024
SEI nº 057.00315990/2024-90– PROCESSO 20240999167

VALOR: R$ 27.460,00
Encontra-se aberto neste CENTRO MÉDICO, o presente PREGÃO ELETRÔNICO, objetivando registro 
de preços para contratação futura de Anticorpos monoclonais IgM para classificação sanguínea (ABO), 
Anti-A, Anti-B, Anti-Ab, Anti-D, Controle de RhD e Soro de Coombs (Soro Anti IgG Monoespecífico) para 
o CENTRO MÉDICO DA PMESP, conforme especificações técnicas contidas no Termo de Referência e 
no Estudo Técnico Preliminar, anexo I e II do Edital, do tipo MENOR PREÇO.
Início do recebimento das propostas dar-se-á em 02/10/2024 e a realização da sessão às 08h00min 
do dia 14/10/2024, no endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/.
O Edital e seus anexos estarão disponíveis nos seguintes sítios eletrônicos: https://pncp.gov.br/app/
editais; https://www.comprasnet.gov.br/ e www.imprensaoficial.com.br (opção “e-negociospublicos”).

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 047/2024. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N°. 31588/2024. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA Futura e eventual Aquisição de Materiais 
Elétricos para iluminação predial, conforme necessidade da Secretaria de Serviços do município de 
Araçoiaba da Serra/SP, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência 
contido no Anexo III. Encerramento no dia 21/10/2024 as 09:15 hrs. O Edital em sua integra consta no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no site www.aracoiaba.sp.gov.br e www.novobbmnet.
com.br. Araçoiaba da Serra, 01 de outubro de 2024. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA/SP

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

PENITENCIÁRIA DE IRAPURU
AVISO DE ABERTURA 

A Penitenciária de Irapuru (UASG 380230), comunica a abertura de Licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico nº 90018/2024, destinada exclusivamente à ME, EPP e Equiparadas, objeto do Processo 
SEI 006.00334474/2024-79, que trata de contratação de serviço terceirizado- Manutenção cama-
ra fria, desta Unidade Prisional. A Sessão Pública será realizada por meio eletrônico no site www.
compras.gov.br , com início previsto para às 08:30 horas do dia 16/10/2024.O Edital na íntegra será 
disponibilizado no endereço eletrônico: www.compras.gov.br/compras e ainda poderá ser solicitado à 
Diretoria do Núcleo de Finanças e Suprimentos desta Unidade, por meio do endereço eletrônico pe-
nitenciaria@irapuru.sap.sp.gov.br.Marcos Roberto Pires Diretor Técnico III

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 131/2024.
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2024.

HOMOLOGAÇÃO
O Município de Valparaíso, através do Departamento de Licitações e Contratos, TORNA PÚBLICO 
a todos os interessados, que a licitação supra, do tipo “menor preço por item”, destinada à CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM EVENTOS DE DIVERSAS SE-
CRETARIAS, foi homologada pelo Prefeito Municipal, CARLOS ALEXANDRE PEREIRA, os itens, às 
seguintes empresas:
ADEMIR CESAR MONTANHEZ EPP: 16.1; 16.2; 17.1; 17.2; 18.1; 18.2; 19.1 e 19.2.
AQUARIUS SOM E LUZ COMÉRCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA: 22 e 23.
DAVI DE GODOI NOVAES 36495066880: 1.1; 1.2; 2.1; 2.2; 3.1; 3.2; 8.1; 8.2; 9.1; 9.2; 14.1; 14.2; 
15.1 e 15.2.
EFICAZ LOCADORA LTDA EPP:  4.1 e 4.2.
EMPREMIX LTDA: 6.2; 24.1; 32.1 e 32.2.
11.768.570 GABRIEL FERREIRA DIAS: 07; 10; 12.1; 12.2; 13.1; 13.2; 30.1 e 30.2.
SERANTONI & LIMA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA: 11.1 e 11.2. 
SUPERSÔNICOS EVENTOS E LOCAÇÕES LTDA: 5.1; 6.1; 20; 21; 24.2; 26; 27; 28.1; 28.2; 29.1; 
31.1 e 31.2.
ITENS FRACASSADOS/DESERTOS: 5.2; 25.1; 25.2 e 29.2.

Valparaiso-SP, 01 de outubro de 2024.
Na data supra ratifico

CARLOS ALEXANDRE PEREIRA
Prefeito

MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO
Estado de São Paulo

COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR CINCO – CPI-5
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PR-160/0057/24
PROCESSO Nº 20240997369

NÚMERO DA LICITAÇÃO: 90066/2024
O Comando de Policiamento do Interior Cinco (CPI-5), situado na Avenida dos Estudantes nº 
1980, Boa Vista, São José do Rio Preto/SP, torna público a licitação na modalidade Pregão, 
em sua forma eletrônica, PR-160/0057/24, do tipo menor preço, Processo 20240997369, cujo 
objeto é a contratação de serviço para reforma e revitalização do prédio administrativo 
do CPI-5, na cidade de São José do Rio Preto/SP.
O Edital e seus anexos, estão disponíveis no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, 
publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
A sessão pública do certame será realizada na no endereço eletrônico ww.comprasnet.gov.br, 
no dia 16 de outubro de 2024, a partir das 09:00 horas, Maiores informações pelo fone (17) 
3231-7771, ramais (2090 - 2097), ou pelo e-mail cpi5uge@policiamilitar.sp.gov.br.

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO – CPAM-3

ABERTURA DE LICITAÇÃO
Pregão Eletrônico nº PR-187/90017/24 - Edital Nº 27/2024 - Processo nº 20240741971

Assunto: Abertura de Licitação. Objeto: Serviço de contratação de limpeza predial para 4ª Cia do 
9ºBPM/M. O Dirigente da UGE 180187 - CPA/M-3 “Cel PM Hilda Macedo”, Senhor Cel PM Cleotheos 
Sabino de Souza Filho, torna público que se acha aberta, nesta Unidade, a Pregão Eletrônico, 
objetivando serviço de contratação de limpeza predial para 4ª Cia do 9ºBPM/M. A sessão pública 
está agendada para o dia 18/10/2024, às 08:00 horas. Os interessados em participar do certame 
deverão acessar o edital de Licitação a partir de data 03/10/2024 no site www.compras.gov.br, 
mediante a obtenção de senha de acesso ao sistema. O referido instrumento convocatório também é 
disponibilizado através do site www.doe.sp.gov.br, opção “Negócios Públicos”. Maiores informações 
pelo telefone (11) 2099-6232 – Ramal 1162.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
RETOMADA DE CERTAME
PROCESSO nº 0300004186/2024-PG-3 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 087/2024.
ÓRGÃO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA SINALIZAÇÃO SEMAFÓRICA.
O Município de Jahu torna público, a todos os interessados, que, após julgamento técnico dos equipamentos 
ofertados pelas detentoras das melhores ofertas, houve por bem determinar a data de 04 de outubro de 
2024, às 10h30min, para a retomada do certame, bem como para a realização dos trâmites posteriores 
cabíveis, considerando, para a análise de documentação de habilitação, a data de abertura deste certame, 
ou seja, 25 de julho de 2024, às 09h00min.
Jahu, 01 de outubro de 2024.
TELMA RENATA MARQUES DE FREITAS DUARTE
SECRETÁRIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

AVISO DE SUSPENSÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 067/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2611/2024
Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamento de proteção 
individual e materiais de sinalização viária. Tendo em vista a necessidade 
de alteração do termo de referência, suspende-se o certame, sine die, 
para adequação do referido documento. São Sebastião, 01 de outubro 
de 2024. Adriano Nogueira. Secretário de Segurança Urbana

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.466.591, em 23 de maio de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RE-
CONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do 
Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados 
por JOSÉ ALVES PEREIRA, brasileiro, aposentado, viúvo, portador da Cédula de Identidade RG nº 
2.958.159-X-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 321.730.408-04, residente e domiciliado nesta Ca-
pital, na Rua Berco Udler, nº 540, Jardim Catanduva – CEP 05767-330; JOSÉ EDUARDO PEREIRA, 
brasileiro, contabilista, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.094.973-6-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF nº 112.172.498-18, casado sob o regime da comunhão parcial de bens com PATRICIA DE 
ASSIS ORTEGA PEREIRA, brasileira, técnica em comunicação, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº 28.461.127-X-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 270.696.758-79, residentes e domiciliados nesta 
Capital, na Rua Lira Cearense, nº 348 – apartamento nº 31, bloco Arembepe – Jardim Santa Efigênia 
– CEP 05763-450; e VERONICA JUÇARA PEREIRA RIBEIRO, brasileira, nutricionista, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº 27.830.864-8-SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 195.864.358-06, casada 
sob o regime da comunhão parcial de bens com ROGERIO RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, eletricista 
automotivo, portador da Cédula de Identidade RG nº 20.141.218-4-SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 
179.173.408-13, residentes e domiciliados nesta Capital, na Rua Berco Udler, nº 540, Jardim Catan-
duva – CEP 05767-330, os quais alegam deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
1963, adquirida através de Contrato de Compromisso de Compra e Venda de Terreno, datado de 11 
de outubro de 1963; posse essa que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Berco Udler, nº 540, antiga 
Rua K, e seu terreno com área de superfície de 286,85m², correspondente ao lote nº 15 da quadra 05 
do Jardim Catanduva, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, imóvel esse cadastrado na Municipalidade 
de São Paulo, pelo contribuinte nº 168.136.0015-9; imóvel esse que se acha registrado em área 
maior conforme a transcrição nº 112.605 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade 
de todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, que-
rendo, possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos FRANCISCO AGUDO ROMÃO, 
ENGRÁCIA ROMÃO AGUDO, JOSÉ STOCCO NETTO, ENEIDA DE ARAÚJO STOCCO, CYNIRA 
STOCCO FAUSTO, BORIS FAUSTO, BENEDITO PIO DA SILVA, ERNESTINA LEITE DA SILVA, AN-
TONIO STOCCO, MARIA DA GLÓRIA STOCCO, TULIO TRICCA, HELENA ROSA TRICCA, MANOEL 
MARTIN, CARMELA MASTROCOLLA MARTIN,   SERGIO RICARDO PEDROSO, EDINA PARECIDA 
DE BARROS PEDROSO, RENATO DA SILVA,  MARIA JOSE DE FIGUEIREDO SILVA e CLAUDINEIA 
FERREIRA MARTINS, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em 
face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e 
o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 01 de outubro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS - 11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei 
Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado 
sob o nº 1.501.212, em 29 de dezembro de 2023, neste Serviço Registral, REQUERIMENTO DE 
RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária – artigos 1.238, 
1.243 e 1.207 ambos do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos elencados no referido dispo-
sitivo legal, apresentados por CARLOS ROBERTO PALERMO, brasileiro, taxista, portador da Cédula 
de Identidade RG n° 7.553.210-4-SSP, inscrito no CPF/MF n° 699.220.398-34, casado sob o regime 
da comunhão universal de bens com MARIA APARECIDA PALERMO, brasileira, do lar, portadora da 
Cédula de Identidade RG n° 10.893.531-0-SSP, inscrita no CPF/MF n° 995.143.628-53, residentes 
e domiciliados na Rua Açucena Branca, n° 46, Jardim Dom José, CEP 05887-240, os quais alegam 
deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 2007, adquirida através de Instrumento 
Particular de Promessa de Cessão de Direitos e Meação Hereditários, datado de 19 de dezembro de 
2007, que se refere ao IMÓVEL situado na Rua Açucena Branca, n° 46, antiga Rua Quarenta e Dois e 
seu terreno correspondente a parte do lote nº 36 da quadra nº 30, no loteamento denominado “Jardim 
Dom José”, no 29º Subdistrito – Santo Amaro, com área de 177,79m², imóvel esse cadastrado na Mu-
nicipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o nº 181.070.0053-5; imóvel esse que se acha regis-
trado conforme a matrícula n° 354.905 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos ESPÓLIO DE MARIA LOURENÇA DE 
MORAES, ESTER DE MORAES VIEIRA, ADÃO MORAES VIEIRA, MARCILIO DE MORAES VIEIRA, 
IRENE PALURE VIEIRA, BENEDITO DE MORAES VIEIRA, PAULINA DE MORAES GRANJEIRO, 
CEZÁRIA DE MORAES ZILLIG, JOÃO ZILLIG, EVA MORAES DA LUZ, FERNANDO CAVALHEIRO 
DA LUZ, ARMANDO PEDRO CAMPAGNOLA, DEOLINDA CAMPAGNOLA, JOSÉ LIMA, APARECI-
DA LIMA, ZILDA NADIR MORI, RICARDO DOMINGUEZ MORI, DALVA REGNA NIIMI, JOSÉ YUKIO 
NIIMI, EDUARDO LIMA, JANAINA APARECIDA LIMA, THAIS FERNANDA LIMA, OSVALDIR JOSÉ 
DA SILVA, HILDA MARIA DA SILVA, e MARGARITA VARELA NAYA oferecerem eventual(is) impugna-
ção(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, 
sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na 
referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento nº 149/2023, do Conselho 
Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer 
reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo 
nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis da Comarca da Capital, em 
01 de outubro de 2024. O Oficial.

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR
PROCESSO Nº 0011152-73.2017.5.15.0077 – VARA DO TRABALHO DE INDAIATUBA /SP.

EXEQUENTE: JOSE APARECIDO DA SILVA. EXECUTADO: LAINE GABRIELA TAVERNARO SIL-
VEIRA - EPP. BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial, devidamente credenciado no E. 
Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (TRT-15), inscrito no CRECI nº 78.903- F/SP, Site: 
https://benitosolucoesjudiciais.com.br/, E-mail: benito@benitosolucoesjudiciais.com.br; Face-
book: https://www.facebook.com/benitosoluçoesjudiciais e Instagram: https://www.instagram.
com/benitosoluçoesjudiciais. Fones: (19) 3896-1400, (19) 99919-2010, com escritório estabele-
cido a Avenida Attílio Vendrame, nº 82, Sala 05, Centro, na cidade de Santo Antônio de Posse/
SP, CEP: 13.830-104, na qualidade de Corretor Judicial, devidamente Habilitado no TRT-15, 
nomeado para a alienação judicial do bem penhorado nos autos supra discriminados, nos 
termos do §2º do artigo 2º do Provimento GP-CR nº 04/2014 TRT-15, publica o presente Edital 
para ciência das partes e terceiros interessados de que, no período de 01/10/2024 ás 00:00 
hs, até 01/01/2025 ás 00:00 hs, estará aberto procedimento de ALIENAÇÃO POR INICIATIVA 
PARTICULAR para o bem descrito e caracterizado abaixo, na modalidade exclusivamente ELE-
TRÔNICA, com recebimentos das propostas via e- mail: benito@benitosoluçoesjudiciais.com.
br. A presente venda se dará nos Termos deste Edital. LOTE 01: IDENTIFICAÇÃO DO BEM: 
Uma máquina, marca Vamatex, tipo duplo, modelo C401. DESCRIÇÃO DO BEM: Uma máquina, 
marca Vamatex, tipo duplo, modelo C401, com 3,40 mts de largura, bi-partido, cor cinza e preto, 
nº série 82 430 4026, em bom estado de uso e conservação. VALOR UNITÁRIO PENHORADO: 
R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). LOTE 02: IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Uma máquina, marca 
Vamatex, tipo duplo, modelo C401 DESCRIÇÃO DO BEM: Uma máquina, marca Vamatex, tipo 
duplo, modelo C401, com 3,40 mts de largura, bi-partido, cor cinza e preto, nº série 82 430 8026, 
em bom estado de uso e conservação, funcionamento normal. VALOR UNITÁRIO PENHORA-
DO: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). LOTE 03: IDENTIFICAÇÃO DO BEM: Uma máquina, 
marca Vamatex, tipo duplo, modelo C401 DESCRIÇÃO DO BEM: Uma máquina, marca Vamatex, 
tipo duplo, modelo C401, com 3,40 mts de largura, bi-partido, cor cinza e preto, nº série 82 431 
1026, em bom estado de uso e conservação, funcionamento normal. VALOR UNITÁRIO PE-
NHORADO: R$ 29.000,00 (vinte e nove mil reais). DATA DA AVALIAÇÃO DOS BENS: 19/07/2021. 
TOTAL DA PENHORA E AVALIAÇÃO: R$ 87.000,00 (oitenta e sete mil reais). DAS CONDIÇÕES 
DA ALIENAÇÃO JUDICIAL: 1.O prazo para alienação será de até 90 dias, podendo ser prorro-
gado por igual período; 2. O preço mínimo para alienação será de 100% do valor de avaliação 
fixado no respectivo auto; 3. Salvo pronunciamento judicial em sentido diverso, o pagamento 
da alienação deverá ser realizado no prazo de até 5 dias após a homologação da proposta, em 
conta judicial à disposição deste Juízo nos autos em epígrafe, para crédito junto ao Banco do 
Brasil S. A., agência 0929, ou Caixa Econômica Federal, agência 0897, comprovando o depósito 
nos autos; 4. Caso os bens estejam na posse de pessoa distinta do depositário, este deverá 
franquear todos os atos aqui autorizados, sob as penas da lei. 5. É vedado ao depositário criar 
embaraços à visitação dos bens sob sua guarda, sob pena de ofensa ao art. 774, inciso IV, do 
CPC, ficando, desde logo, autorizado o uso de força coercitiva, se necessário for, com a mera 
apresentação de cópia deste despacho à Autoridade Policial, pelo i. Corretor ou pessoa por 
ele designada. 6. Será admitido o parcelamento do pagamento da alienação, sendo 25% (vinte 
e cinco por cento) à vista e o restante em parcelas mensais, a critério do Juízo, atualizadas 
monetariamente e garantidas por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por hipoteca 
do próprio bem, quando se tratar de imóveis, nos termos do § 1º do art. 895 do CPC; 7.O não 
pagamento ensejará a resolução da alienação, com perda dos valores já quitados, ou a execu-
ção direta das parcelas vencidas e vincendas, acrescidas de multa de 10%, nos termos dos §§ 
4º e 5º do art. 895 do CPC, devendo ser realizada a expropriação do patrimônio dos adquirentes 
ou dos sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando-se qualquer citação para tanto, com 
o uso de todas as ferramentas tecnológicas disponíveis, autorizada a quebra dos sigilos fiscal 
e bancário; 8. DA IMPOSSIBILIDADE DE ARREPENDIMENTO, INADIMPLEMENTO E MORA DO 
ARREMATANTE: Ressalvada a hipótese do art. 903, parágrafo 5º do Código de Processo Civil, 
a proposta de arrematação é irrevogável, irretratável e vincula o proponente. A ausência do 
depósito (inadimplemento), acarretará a perda, em favor da execução, do valor já pago, além 
da integralidade da comissão devida ao corretor responsável, sem prejuízo de aplicação de 
multa pela mora de 20% (vinte por cento) sobre o valor da venda, com a execução do valor 
remanescente que poderá ser dirigida ao patrimônio dos adquirentes, com responsabilidade 
solidária de seus sócios, no caso de pessoa jurídica, dispensando qualquer intimação para 
tanto. 9. Os bens adquiridos por alienação judicial, móveis e imóveis, são isentos de ônus, 
inclusive os de natureza tributária, nos termos do parágrafo único do art. 130 do CTN; 10. Rece-
bida(s) a(s) proposta(s), dê-se ciência às partes, por seus advogados, para que se manifestem, 
no prazo de 5 dias. (inciso I do art. 7º do Provimento GP-CR n. 04/2014). 11. Decorrido o prazo 
supra, expeça-se edital contendo a melhor proposta, para publicação no DEJT, descrevendo 
o valor oferecido, a forma de pagamento e a descrição do bem, para ciência de quem mais 
possa interessar, pelo prazo de 10 dias (inciso II do art. 7º do Provimento GP-CR n. 04/2014). 
12. As propostas que não atingirem o valor mínimo de venda poderão ser recebidas “condicio-
nalmente”, ficando sujeitas a posterior apreciação do Juízo. 13. No prazo para manifestação, 
o devedor poderá realizar a remissão do débito, nos termos do art. 826 do CPC, incluindo o 
pagamento da corretagem sobre o valor da proposta apresentada ou sobre o valor da execu-
ção, o que for menor (art. 8º do Provimento GP-CR n. 04/2014). Decorrido o prazo declinado no 
Edital, retornem os autos conclusos para homologação da transação particular, e consequente 
expedição da Carta de Alienação em favor do adquirente, que conterá as informações exigidas 
por lei. 14. Se a venda for na modalidade a prazo, na Carta de Alienação deverá constar o débito 
remanescente, que será, necessariamente, garantido por caução idônea, no caso de bens mó-
veis, ou hipoteca sobre o próprio bem, no caso de imóvel, por ocasião do registro (parágrafo 
único do art. 8º do Provimento GP-CR n. 04 /2014). Observe-se que a autenticidade poderá ser 
aferida mediante consulta ao seguinte endereço na internet: http://pje.trt15.jus.br/primeirograu/
Processo/ConsultaDocumento/listView.seam , digitando no campo “número do documento” o 
número do respectivo código de barras. Reservamo-nos o direito à correção de possíveis erros 
de digitação, e demais inconsistências das informações apresentadas até a assinatura do auto. 
Santo Antônio de Posse, 01/10/2024, BENITO TOMAZ VICENSOTTI, Corretor Judicial Habilitado 
no TRT-15, CRECI/SP sob nº 78.903-F/SP.

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

ROADCARD SOLUÇÕES INTEGRADAS EM MEIOS DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ: n° 12.815.827/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais - R$) e as notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras*

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

(*) As Demonstrações Financeiras completas 
estão disponíveis na sede da empresa.Diretoria

Luis Felipe Salek Dick - CEO Presidente

Ativo 2022 2021
Ativo circulante
  Caixa e equivalentes de caixa  52.644.760  29.335.399 
  Contas a receber  6.298.909  5.360.242 
  Adiantamentos  283.109  117.026 
  Impostos a recuperar  1.106.546  771.036 
  Despesas antecipadas  656  467 
  Operações de mútuo  2.656.182  - 
  Fretes a receber  6.132.507  - 
  Outros créditos  1.280.015  - 
Total do ativo circulante  70.402.684  35.584.170 
Ativo não circulante
  Depósitos judiciais  344.911  339.273 
  Aplicações financeiras  -    -   
  Operações de mútuo LP  2.660.447  - 
  Impostos diferidos  1.958.841  1.318.453 

 4.968.913  1.657.726 
  Investimentos  4.714  -   
  Imobilizado líquido  279.098  103.783 
  Intangível líquido  15.573.434  15.264.685 
  Direito de uso arrendamento mercantil  1.614.773  432.818 

 17.472.019  15.801.286 
Total do ativo não circulante  22.436.218  17.459.012 
Total do ativo  92.838.902  53.043.182 

Passivo 2022 2021
Passivo circulante
  Empréstimos e financiamentos cp
  Arrendamentos a pagar  459.881  447.058 
  Contas a pagar  3.940.089  2.563.630 
  Conta movimento de operações  37.388.068  22.722.768 
  Obrigações trabalhistas  3.191.240  2.869.699 
  Obrigações tributárias  4.618.203  2.698.923 
Total do passivo circulante  49.597.481  31.302.078 
Passivo não circulante
  Empréstimos e financiamentos  10.461.956  -   
  Recursos não procurados  746.518  -   
  Provisão para contingência  2.646.190  1.750.369 
  Arrendamento a pagar LP  1.154.892  - 
Total do passivo não circulante  15.009.556  1.750.369 
Patrimônio líquido
  Capital social integralizado  12.000.000  12.000.000 
  Reserva de lucros  16.231.865  7.990.735 
Total do patrimônio líquido  28.231.865  19.990.735 
Total do passivo e patrimônio líquido  92.838.902  53.043.182 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2022 2021

Receita líquida de serviços prestados  68.930.443  58.759.934 
Custo dos serviços prestados  (6.169.352)  (6.205.996)
Resultado Bruto  62.761.091  52.553.938 
Despesas operacionais
   Administrativas, comerciais e tributárias e não dedutíveis  (39.411.257)  (30.615.095)
Resultado antes das despesas e receitas financeiras  23.349.834  21.938.843 
   Receitas financeiras  5.348.976  1.719.322 
   Despesas financeiras  (2.347.153)  (472.853)

 3.001.823  1.246.469 
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  26.351.657  23.185.312 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  (9.750.916)  (8.490.795)
Imposto de renda e contribuição social - diferido  640.388  721.515 
Lucro do exercício  17.241.129  15.416.032 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2022 2021

Lucro do exercício 17.241.129 15.416.032
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 17.241.129 15.416.032

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social Reserva de lucros Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 12.000.000 9.165.396 409.418 - 21.574.814
Distribuição de lucros - (17.000.110) - - (17.000.110)
Aumento de capital - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 15.416.032 15.416.032
Reserva Legal - - 770.802 (770.802) -
Destinação do resultado - 14.645.230 - (14.645.230) -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.000.000 6.810.516 1.180.220 - 19.990.736
Distribuição de lucros - (9.000.000) - - (9.000.000)
Aumento de capital - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 17.241.129 17.241.129
Reserva Legal - 16.379.073 862.056 (17.241.129) -
Destinação do resultado - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.000.000 14.189.589 2.042.276 - 28.231.865

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Das atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 17.241.129 15.416.032
Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais:
  Depreciação imobilizado 49.668 77.881
  Amortização intangível 1.190.466 830.980

Amortização direito de uso de ativo, 
líquido - Remensuração - (67.508)
Amortização direito de uso de ativo, 
líquido 432.818 432.818

  Juros passivos 101.497 119.562
  Impostos diferidos (640.388) (721.515)
  Provisão para contingência 895.821

PECLD - Provisão estimada para crédito 
de liquidação duvidosa 446.985 6.352

(Acréscimo)/ decréscimo em ativos
  Contas a receber (1.044.942) (363.573)
  Adiantamentos (166.083) (2.075)
  Impostos a recuperar (335.510) 259.535
  Despesas antecipadas (189) (22)
  Depósitos judiciais (5.638) (205.450)
  Fretes a receber (6.473.217) -
  Outros créditos (1.280.015) -
Acréscimo/ (decréscimo) em passivos
  Obrigações trabalhistas e tributárias 2.240.821 2.210.454
  Contas a pagar 1.376.459 195.664
  Movimento de operações 15.411.818 4.128.135
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 29.441.500 22.317.270
Das atividades de investimento
  Acréscimo do imobilizado e intangível (1.724.198) (2.360.451)
  Baixa do imobilizado e intangível - 8.579
  Aplicações financeiras -
  Investimento em cotas de cooperativas (4.714) -
  Investimentos - -
  Empréstimos concedidos (6.009.267) -
  Empréstimos recebidos 1.051.659 2.265.794
  Juros sobre empréstimos concedidos (359.020) (144.211)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (7.045.540) (230.289)
Das atividades de financiamento

Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos - (2.110.753)
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos - (119.562)

   Empréstimos recebidos 10.461.956 44.621
Amortização de arrendamento mercantil 
– direito de uso (548.555) (471.639)

  Dividendos distribuídos (9.000.000) (17.000.110)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento 913.401 (19.657.443)
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 23.309.361 2.429.538
Caixa e equivalentes de caixa
  No início do exercício 29.335.399 26.905.861
  No final do exercício 52.644.760 29.335.399
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 23.309.361 2.429.538

ROADCARD SOLUÇÕES INTEGRADAS EM MEIOS DE PAGAMENTO S.A.
CNPJ: n° 12.815.827/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 e de 2022
(Valores expressos em milhares de reais - R$) e as notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras*

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO

(*) As Demonstrações Financeiras completas 
estão disponíveis na sede da empresa.

Diretoria
 Luis Felipe Salek Dick - CEO Presidente Fábio Lages Comitre - CONTADOR CRC: 1SP308888/O-1

Ativo 2023 2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 59.772.653 52.644.760
Contas a receber 6.693.084 6.298.909
Adiantamentos 553.133 283.109
Impostos a recuperar 2.345.509 1.106.546
Despesas antecipadas 5.246 656
Operações de mútuo - 2.656.182
Fretes a receber 5.161.390 6.132.507
Outros créditos 5.270.049 1.280.015

Total do ativo circulante 79.801.065 70.402.684
Ativo não circulante

Depósitos judiciais 232.528 344.911
Aplicações financeiras 13.634.088 -
Operações de mútuo - 2.660.447
Impostos diferidos 1.446.524 1.958.841

15.313.140 4.964.199
Investimentos 11.005.515 4.714
Imobilizado líquido 613.052 279.098
Intangível líquido 15.966.863 15.573.434
Direito de uso arrendamento mercantil 1.076.515 1.614.773

28.661.945 17.472.019
Total do ativo não circulante 43.975.085 22.436.218
Total do ativo 123.776.149 92.838.902

Passivo 2023 2022
Passivo circulante

Empréstimos e financiamentos 1.828.094 -
Arrendamentos a pagar 540.300 459.881
Contas a pagar 4.027.122 3.940.089
Conta movimento de operações 58.743.303 37.388.068
Obrigações trabalhistas 1.637.381 3.191.240
Obrigações tributárias 3.251.540 4.618.203

Total do passivo circulante 70.027.740 49.597.481
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 17.128.623 10.461.956
Arrendamento a pagar 624.374 1.154.892
Recursos não procurados - 746.518
Provisão para contingência 3.540.734 2.646.190
Total do passivo não circulante 21.293.731 15.009.556

Patrimônio líquido
Capital social integralizado 20.000.000 12.000.000
Reserva 12.454.678 16.231.865

Total do patrimônio líquido 32.454.678 28.231.865
Total do passivo e patrimônio líquido 123.776.149 92.838.902

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
2023 2022

Lucro do exercício 14.221.999 17.241.129
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 14.221.999 17.241.129

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
2023 2022

Receita líq. de serviços prestados 71.889.035 68.930.443
Custo dos serviços prestados (27.414.217) (6.169.352)
Resultado Bruto 44.474.818 62.761.091
Despesas operacionais
Administrativas, comerciais e tributárias e não dedutíveis (23.081.433) (39.411.257)
Resultado antes das despesas e receitas financeiras 21.393.385 23.349.834
Receitas financeiras 4.964.860 5.348.976
Despesas financeiras (3.467.603) (2.347.153)

1.497.258 3.001.823
Lucro antes do IR e CSLL 22.890.643 26.351.657
IR e CSLL - corrente (8.156.326) (9.750.916)
IR e CSLL - diferido (512.317) 640.388
Lucro do exercício 14.221.999 17.241.129

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital  social Reserva de lucros Reserva Legal Lucros acumulados Total

Distribuição de lucros - (9.000.000) - - (9.000.000)
Aumento de capital - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 17.241.129 17.241.129
Reserva legal - 16.379.073 862.056 (17.241.129) -
Destinação do resultado - - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.000.000 14.189.589 2.042.276 - 28.231.865
Distribuição de lucros - (9.999.186) - - (9.999.186)
Aumento de capital 8.000.000 (8.000.000) - -
Lucro líquido do exercício
Destinação do resultado - - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 20.000.000 (3.809.597) 2.042.276 - 18.232.679

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
2023 2022

Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 14.079.451 17.241.129

Ajustes para conciliar o resultado às 
disponibilidades geradas pelas 
atividades operacionais:

Depreciação imobilizado 22.319 49.668
Amortização intangível 1.290.787 1.190.466
Amortização direito de uso de ativo, 
líquido - Remensuração
Amortização direito de uso de ativo, 
líquido 538.258 432.818
Juros passivos - 101.497
Impostos diferidos 380.989 (640.388)
Provisão para contingência 1.146.429 895.821
PECLD - Provisão estimada para crédito 
de liquidação duvidosa 245.936 446.985

(Acréscimo)/ decréscimo em ativos
Contas a receber (505.736) (1.044.942)
Adiantamentos (270.024) (166.083)
Impostos a recuperar (1.238.963) (335.510)
Despesas antecipadas (4.590) (189)
Depósitos judiciais - (5.638)
Fretes a receber 971.117 (6.473.217)
Outros créditos (3.990.034) (1.280.015)

Acréscimo/ (decréscimo) em passivos
Obrigações trabalhistas e tributárias (2.920.523) 2.240.821
Contas a pagar 581.794 1.376.459
Movimento de operações 20.608.717 15.411.818

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 30.935.927 29.441.500
Das atividades de investimento

Acréscimo do imobilizado e intangível (2.161.152) (1.724.198)
Baixa do imobilizado e intangível 120.663 -
Aplicações financeiras (1.646.928) -
Investimento em cotas de cooperativas (800) (4.714)
Investimentos (11.000.000) -

Empréstimos concedidos 5.773.112 (6.009.267)
Empréstimos recebidos - 1.051.659

Juros sobre empréstimos concedidos (456.483) (359.020)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (9.371.588) (7.045.540)

Das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos - -
Juros sobre empréstimos e 
financiamentos - -
Empréstimos recebidos 8.000.000 10.461.956
Amortização de arrendamento 
mercantil - direito de uso (450.099) (548.555)
Dividendos distribuídos (9.999.186) (9.000.000)

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamento (2.449.284) 913.401
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 19.115.054 23.309.361
Caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 52.644.760 29.335.399
No final do exercício 71.759.814 52.644.760

Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 19.115.054 23.309.361
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